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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Gabinete da Procuradora-Geral de Justiça

ATO PGJ N° 353/2013
Acrescenta o parágrafo único ao art. 7º do ATO PGJ n° 310/2012, que regulamenta, no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí, a concessão de auxílio-alimentação aos servidores civis em atividade.
A Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no disposto no art. 12, V, a Lei Complementar nº 12, de 18 de dezembro de 1993,
RESOLVE:
Art. 1º. O Art. 7º do ATO PGJ nº 310/2012 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º. O servidor público civil cedido ao Ministério Público ou colocado à sua disposição, para fazer jus ao benefício do auxílio-alimentação, deverá apresentar à Coordenadoria de Recursos Humanos declaração de não recebimento deste benefício, emitida pelo órgão de origem.
Parágrafo Único. O servidor público a que se refere o caput não fará jus ao auxílio-alimentação no caso de acordo de cooperação técnica com ônus remuneratório exclusivo do cedente, sem qualquer previsão de ônus financeiro para o Ministério Público do Estado do Piauí.”
Teresina (PI), 22 de janeiro de 2013.

ZÉLIA SARAIVA LIMA
Procuradora-Geral de Justiça
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